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                     SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 392/26 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Lei Federal nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 

preconceito de raça ou de cor. 

 

- Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 

Racial; altera as Leis nºs 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 

7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003. 

 

- Lei Federal nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das 

Guardas Municipais. 

 

- Lei Federal nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, que dispõe sobre os crimes de abuso 

de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 

de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho 

de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965. 

 

- Lei Estadual nº 14.187, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre penalidades 

administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação racial. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Emenda à Lei Orgânica do Município de São Paulo nº 44, de março de 2025, que altera 

a Lei Orgânica do Município de São Paulo, acrescendo a nomenclatura de Polícia 

Municipal à Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 

  

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 
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https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=LOM&NUMERO=0&ANO=1990&DOCUMENTO=Atualizado
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- Lei Municipal nº 11.046, de 26 de agosto de 1991, que dispõe sobre novo 

enquadramento de servidores da Guarda Civil Metropolitana. 

 

- Lei Municipal nº 11.426, de 18 de outubro de 1993, que altera a subordinação 

organizacional da Guarda Civil Metropolitana. 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a permanência 

ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 

 

- Lei Municipal nº 12.824, de 7 de abril de 1999, que altera a vinculação administrativa 

da Guarda Civil Metropolitana, transferindo-a para a Secretaria do Governo Municipal 

 

- Lei Municipal nº 13.401, de 1º de agosto de 2002, que dispõe sobre a realização de 

curso de formação técnico-profissional e capacitação física durante o estágio probatório 

dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

 

− Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 

dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 

CONSEG, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.530, de 14 de março de 2003, que institui o Regulamento Disciplinar 

dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 

 

− Lei Municipal nº 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo 

a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou parcial e em 

grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 

QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei nº 16.347/16; 

 

− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 

institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 

a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 
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− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 

segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

 

- Decreto Municipal nº 50.030, de 12 de setembro de 2008, que dispõe sobre a estrutura 

organizacional da Guarda Civil Metropolitana e prevê unidades especializadas, incluindo 

o Grupamento de Cavalaria da GCM. 

 

- Decreto Municipal nº 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 

reorganização da Guarda Civil Metropolitana, definindo sua estrutura operacional e 

administrativa, incluindo os grupamentos especializados de atuação, entre eles a 

Cavalaria. 

 

- Portaria nº 238/SMSU/2011, que estabelece procedimentos operacionais da Guarda 

Civil Metropolitana em áreas ambientais e de risco, atribuições frequentemente 

exercidas com apoio do Grupamento de Cavalaria em parques e áreas de preservação 

ambiental. 

 

-Portaria nº 379/GCM, que atribui à Guarda Civil Metropolitana atividades de proteção 

do patrimônio ecológico e ambiental do Município, área em que o Grupamento de 

Cavalaria atua de forma especializada. 

 

- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 

Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 

Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.363, de 23 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 

Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 

Metropolitana. 

 

- Lei Municipal nº 15.365, de 23 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 

funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.366, de 23 de março de 2011, que institui o Prêmio de Desempenho 

em Segurança Urbana. 

 

- Lei Municipal nº 15.367, de 23 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 

Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana aos integrantes 

da Guarda Civil Metropolitana. 
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- Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 

das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

 

- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 

paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 16.987/18; 

 

− Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 

da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta 

mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana; 

 

− Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 

Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana, nas condições que especifica; 

 

− Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 

Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do 

Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, de 

26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

 

- Lei Municipal nº 16.478, de 8 de julho de 2016, que aprova a Política Municipal para a 

População Imigrante, dispõe sobre seus objetivos, princípios, diretrizes e ações 

prioritárias, bem como sobre o Conselho Municipal de Imigrantes. 

 

- Decreto Municipal nº 57.533, de 15 de dezembro de 2016, que regulamenta a Lei nº 

16.478, de 8 de julho de 2016, que institui a Política Municipal para a População 

Imigrante. 

 

− Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 

indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou 

parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação 

de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica. 

 

− Lei Municipal nº 16.767, de 21 de dezembro de 2017, que Introduz alterações na Lei 

nº 16.694, de 11 de agosto de 2017, que autoriza o pagamento de indenização em caso 

de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de integrante 

da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro destinado 
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a essa finalidade, bem como nas Leis nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e nº 15.509, 

de 15 de dezembro de 2011, relativamente à forma de provimento do cargo de 

Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal. 

 

− Lei Municipal nº 16.980, de 10 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São Paulo o Dia da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - Polícia Municipal de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 58.042, de 21 de dezembro de 2017, que fixa o valor total do 

Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana relativo ao exercício de 2017. 

 

- Lei Municipal nº 17.812, de 9 de junho de 2022, que dispõe sobre a remuneração pelo 

regime de subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana – QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 

16.239, de 19 de julho de 2015, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.893, de 6 de janeiro de 2023, que autoriza a celebração de 

convênio entre o Poder Executivo e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo para 

a defesa dos Guardas Civis Metropolitanos em processos judiciais propostos em 

decorrência do desempenho de suas funções, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.038, de 8 de dezembro de 2023, que altera a Lei nº 14.977, de 11 

de setembro de 2009, que trata da Gratificação por Desempenho em Atividade 

Delegada aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil que exercem atividade 

municipal delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o 

Município de São Paulo; a Lei nº 16.081, de 30 setembro de 2014, que institui a Diária 

Especial por Atividade Complementar (DEAC), possibilita a concessão de incentivos à 

atividade delegada nas regiões estratégicas e no período noturno, a serem pagos aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada; dispõe sobre 

alterações na Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, e dá outras providências sobre 

gestão de servidores. 

 

- Lei Municipal nº 18.293, de 2 de setembro de 2025, que dispõe sobre a concessão de 

bonificação por desempenho aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana pela 

recuperação de veículos automotores de duas rodas com restrição por furto, roubo ou 

adulteração de sinal identificador. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 9
51

5/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 e

m
 1

5/
06

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
39

2/
20

26
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
44

26
5.

autuado por cintiacarrer em 15/06/2026 16:58:36.

 fls. 11

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16239-de-19-de-julho-de-2015
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16239-de-19-de-julho-de-2015
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16081-de-30-de-setembro-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10182-de-30-de-outubro-de-1986
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- Decreto Municipal nº 64.520, de 2 de setembro de 2025, que regulamenta a Lei nº 

18.293, de 2 de setembro de 2025, sobre a concessão de bonificação por desempenho 

aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana pela recuperação de veículos 

automotores de duas rodas com restrição por furto, roubo ou adulteração de sinal 

identificador. 

 

- Decreto Municipal nº 64.540, de 11 de setembro de 2025, que substitui o Anexo Único 

do Decreto nº 56.795, de 5 de fevereiro de 2016, que regulamenta o desenvolvimento 

dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – 

QTG na carreira, por meio da promoção horizontal, progressão e promoção vertical. 

 

PL 218/2026 Institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, estabelece 

medidas de assistência, proteção, promoção da autonomia e organização da rede de 

proteção das mulheres no Município de São Paulo, e dá outras providências.  

 

PL 367/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de formação sobre práticas 

antidiscriminatórias, direitos do cidadãos, direitos humanos e direitos dos movimentos 

sociais no conteúdo curricular da formação da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo. 

 

PL 208/2023 Dispõe sobre a instituição do Programa de prevenção e enfrentamento 

da violência nas escolas paulistanas e dá outras providências (apensado ao PL 146/23) 

  

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 15 de junho de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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